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I - RELATÓRIO 

A proposição em epígrafe tem como objetivo estabelecer 

normas específicas para verificação do rendimento e controle de frequência dos 

estudantes que tenham sido eleitos para funções em entidades estudantis. 

Segundo o texto, as instituições de ensino superior estabelecerão 

obrigatoriamente normas específicas para verificação do rendimento e controle 

de frequência dos estudantes que tenham sido eleitos para funções em entidades 

estudantis, de forma a assegurar a reposição de conteúdos e possibilidade de 

horários e períodos de provas que sejam compatíveis com suas atividades.  

Outrossim, ficam vedadas a atribuição de falta injustificada 

nas atividades escolares de estudantes em atividades das entidades estudantis 

que exijam seu deslocamento, como também a expulsão em virtude de opiniões e 

atividade em entidade estudantil e o cancelamento de bolsas ou financiamentos, 

a partir do registro da candidatura a cargo de representação ou direção estudantil 

e, na hipótese de ser o estudante eleito, até um ano após o final do mandato. 
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Justificando sua iniciativa, o autor destaca a importância 

histórica do movimento estudantil no País e pugna pela criação de regras que 

protejam os dirigentes estudantis contra possíveis prejuízos em sua trajetória 

acadêmica.   

A proposição está sujeita à apreciação conclusiva pelas 

Comissões, em regime de tramitação ordinária, tendo recebido parecer pela 

aprovação na Comissão de Educação. 

Esgotado o prazo regimental de cinco sessões, não foram 

oferecidas emendas ao projeto, conforme atesta a Secretaria desta Comissão. 

É o relatório. 

II - VOTO DO RELATOR 

Compete à Comissão de Constituição e Justiça e de 

Cidadania, nos termos do art. 32, IV, a, do Regimento Interno, pronunciar-se 

quanto à constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa do projeto. 

No que toca à constitucionalidade formal, foram obedecidos 

os ditames constitucionais relativos à competência legislativa da União (CF, art. 

24, IX), sendo atribuição do Congresso Nacional dispor sobre a matéria, com 

posterior sanção do Presidente da República (CF, art. 48), mediante iniciativa 

legislativa concorrente (CF, art. 61, caput). Não há, de outra parte, qualquer 

violação a princípios ou normas de ordem material na Constituição de 1988. 

Nada temos a opor quanto à juridicidade da proposição. 

Sua técnica legislativa, entretanto, merece reparos. Conforme dispõe o art. 7º, IV, 

da Lei Complementar nº 95/98, um mesmo assunto não poderá ser disciplinado 

por mais de uma lei. Assim sendo, oferecemos substitutivo para inserir o texto em 

análise no corpo da Lei nº 7.395/85, que dispõe sobre os órgãos de 

representação dos estudantes de nível superior. 
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Ante o exposto, manifestamo-nos pela constitucionalidade, 

juridicidade e boa técnica legislativa do Projeto de Lei n.º 1.481, de 2015, na 

forma do substitutivo apresentado. 

Sala da Comissão, em          de                         de 2016. 

Deputado ANDRÉ AMARAL 

Relator 

2016-15439 

  



4 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

 
 
 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI Nº 1.481, DE 2015 

Dispõe sobre normas específicas para 
verificação do rendimento e controle de 
frequência dos estudantes que tenham sido 
eleitos para funções em entidades estudantis 
e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1º. Esta Lei altera a Lei nº 7.395, de 31 de outubro de 1985, 

para dispor sobre normas específicas para verificação do rendimento e controle 

de frequência dos estudantes que tenham sido eleitos para funções em entidades 

estudantis, aplicando-se às instituições de ensino superior. 

Art. 2º. A Lei nº 7.395, de 31 de outubro de 1985, passa a vigorar 

acrescida dos seguintes arts. 5º-A e 5º-B: 

“Art. 5º-A. As instituições de ensino superior 
estabelecerão obrigatoriamente normas específicas para 
verificação do rendimento e controle de frequência dos 

estudantes que tenham sido eleitos para funções em 
entidades estudantis, de forma a assegurar a reposição de 

conteúdos e possibilidade de horários e períodos de provas 
que sejam compatíveis com suas atividades.  

Parágrafo único. É vedada a atribuição de falta 
injustificada nas atividades escolares de estudantes em 
atividades das entidades estudantis que exijam seu 

deslocamento.  

Art. 5º-B. São vedados a expulsão em virtude de 

opiniões e atividade em entidade estudantil e o 
cancelamento de bolsas ou financiamentos, a partir do 
registro da candidatura a cargo de representação ou 

direção estudantil e, na hipótese de ser o estudante eleito, 

até um ano após o final do mandato. ” 
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Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala da Comissão, em         de                         de 2016. 

 
 

Deputado ANDRÉ AMARAL 
Relator 
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